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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL



LEI Nº 3.257, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2004.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2004, compreendendo:

I – o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Distrito Federal, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II – o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ele vinculado, da administração direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público; 

III – o Orçamento de Investimento das empresas em que o Distrito Federal, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto.

TÍTULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
CAPÍTULO I

DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 2º A receita orçamentária é estimada em R$6.459.788.209,00 (seis bilhões, quatrocentos e cinqüenta e nove milhões, setecentos e oitenta e oito mil, duzentos e nove reais).

Art. 3º As receitas decorrentes da arrecadação de tributos, contribuições e de outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente, discriminadas no anexo, são estimadas com o seguinte desdobramento:

RECEITA DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
R$1,00

	ESPECIFICAÇÃO
	RECEITA DE TODAS AS FONTES

	TOTAL
	6.459.788.209

	1 - RECEITAS CORRENTES
	6.354.579.064

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	4.140.142.436

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	384.763.000

	RECEITA PATRIMONIAL
	23.119.482

	RECEITA INDUSTRIAL
	129.000

	RECEITA DE SERVIÇOS
	330.111.557

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	1.151.437.981

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	324.875.608

	2 - RECEITAS DE CAPITAL
	520.157.145

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	73.434.000

	ALIENAÇÃO DE BENS
	176.735.000

	AMORTIZAÇÕES
	7.440.000

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	262.548.145

	9 - DEDUÇÕES DA RECEITA (*)
	-414.948.000

	DE IMPOSTOS
	-367.845.000

	DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	-43.460.000

	DE OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	-3.643.000


(*) Transferências multigovernamentais
CAPÍTULO II

DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 4º A despesa orçamentária, no mesmo valor da receita orçamentária, é fixada:

I – no Orçamento Fiscal, em R$4.733.989.960,00 (quatro bilhões, setecentos e trinta e três milhões, novecentos e oitenta e nove mil, novecentos e sessenta reais); 
II – no Orçamento da Seguridade Social, em R$1.725.798.249,00 (um bilhão, setecentos e vinte e cinco milhões, setecentos e noventa e oito mil, duzentos e quarenta e nove reais).

Art. 5º A despesa fixada à conta de recursos do Tesouro e de receitas de outras fontes da administração direta e indireta, observada a programação constante do anexo desta Lei apresenta, por órgão, o seguinte desdobramento:

DESPESAS DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Em R$1,00

	ÓRGÃO
	TESOURO
	OUTRAS FONTES
	TOTAL

	Câmara Legislativa
	227.256.460
	0
	227.256.460

	Tribunal de Contas do Distrito Federal
	142.748.869
	0
	142.748.869

	Gabinete do Vice-Governador
	5.932.000
	0
	5.932.000

	Secretaria de Estado de Governo
	124.230.000
	0
	124.230.000

	Procuradoria-Geral do Distrito Federal
	87.821.000
	0
	87.821.000

	Secretaria de Estado de Gestão Administrativa
	269.124.000
	0
	269.124.000

	Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
	76.398.490
	420.000
	76.818.490

	Secretaria de Estado de Comunicação Social
	7.152.000
	0
	7.152.000

	Secretaria de Estado de Cultura
	51.041.000
	0
	51.041.000

	Secretaria de Estado de Ação Social
	146.241.000
	0
	146.241.000

	Secretaria de Estado de Educação
	1.024.157.000
	0
	1.024.157.000

	Secretaria de Estado de Fazenda
	658.317.009
	0
	658.317.009

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico
	9.373.000
	0
	9.373.000

	Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
	23.899.826
	483.000
	24.382.826

	Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras
	1.232.901.800
	83.414.000
	1.316.315.800

	Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação
	104.529.000
	132.150.000
	236.679.000

	Secretaria de Estado de Saúde
	931.555.668
	558.000
	932.113.668

	Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social
	76.127.220
	125.607.000
	201.734.220

	Secretaria de Estado de Trabalho
	76.510.600
	0
	76.510.600

	Secretaria de Estado de Transportes
	36.133.000
	117.182.000
	153.315.000

	Secretaria de Estado de Turismo
	10.110.000
	0
	10.110.000

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação
	74.847.000
	0
	74.847.000

	Secretaria de Estado de Solidariedade
	110.682.000
	0
	110.682.000

	Secretaria de Estado de Esporte e Lazer
	16.598.383
	0
	16.598.383

	Secretaria de Estado de Articulação para o Desenvolvimento do Entorno
	3.546.000
	0
	3.546.000

	Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais
	353.726.213
	0
	353.726.213

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Tecnológico do Distrito Federal
	28.355.000
	0
	28.355.000

	Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas
	31.619.000
	0
	31.619.000

	Secretaria de Estado de Assuntos Sindicais
	2.168.000
	0
	2.168.000

	Reserva de Contingência
	56.873.671
	0
	56.873.671

	TOTAL
	5.999.974.209
	459.814.000
	6.459.788.209


TÍTULO III

DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

CAPÍTULO I

DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 6º A despesa do Orçamento de Investimento, observada a programação constante do anexo, e não computadas as entidades cujas programações constam integralmente dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, é fixada em R$466.855.275,00 (quatrocentos e sessenta e seis milhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos e setenta e cinco reais) apresentando, por empresa, o seguinte desdobramento:

	ÓRGÃO
	VALOR

	Companhia de Saneamento do DF – CAESB
	289.869.000

	Companhia de Abastecimento do Distrito Federal S.A.
	50.000

	Companhia Energética de Brasília  – CEB
	85.354.000

	Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP
	87.768.175

	Companhia Brasiliense de Gás – CEBGAS
	3.675.000

	Companhia Energética de Brasília – Lajeado
	139.100

	TOTAL
	466.855.275


CAPÍTULO II

DAS FONTES DE FINANCIAMENTO

Art. 7º As fontes de receita, para cobertura da despesa fixada no art. 6º, decorrentes da geração de recursos próprios, de operações de crédito internas, da participação acionária entre empresas e de outras fontes, são estimadas com o seguinte desdobramento:

Em R$1,00

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	Geração própria
	231.691.275

	Participação acionária entre empresas
	23.196.000

	Operações de crédito internas
	79.004.000

	Outras fontes
	132.964.000

	TOTAL
	466.855.275


TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º Excluindo-se as dotações dos subtítulos inseridos nesta Lei pelo Poder Legislativo, fica o Poder Executivo autorizado a proceder a suplementações orçamentárias, mediante decreto, nos seguintes casos:

I – abrir créditos suplementares com a finalidade de atender insuficiências nas dotações orçamentárias até o limite de vinte e cinco por cento do valor total de cada unidade orçamentária, autorizadas por esta Lei, mediante a utilização de recursos provenientes:

a) da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias autorizadas por esta Lei, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

b) do excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1º, II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

c) da reserva de contingência;

II – abrir créditos suplementares mediante a utilização de recursos provenientes de:

a) superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, para atender às mesmas ações em execução em 2004, observados os respectivos saldos orçamentários;
b) doações;

III – incorporar, por excesso de arrecadação, aos Orçamentos do Distrito Federal os créditos suplementares referentes às transferências concedidas pela União, recursos oriundos de convênio e operações de crédito e eventuais resultados de aplicações financeiras durante o exercício financeiro, não previstos ou insuficientemente estimados no orçamento, respeitados os valores e a destinação programática;

IV – ajustar o limite das unidades contempladas com os créditos por excesso de arrecadação abertos por lei.
Art. 9º O Poder Executivo poderá designar o órgão central para movimentar dotações atribuídas às unidades orçamentárias.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2004.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2003

116º da República e 44º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 31/12/2003, Suplemento.

(Nota: o anexo pode ser consultado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 31/12/2003, Suplemento.)
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